xmo.  Sr. Juiz Desembargador Presidente do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de ...................


Diz......... , por seu procurador infra-assinado, nos autos da apelação cível de n.º ........, em que contende com ..... inconformado com o v. ac. que julgou aquele recurso (fls......), complementado pelo de fls...., interpõe RECURSO ESPECIAL, dirigido ao Superior Tribunal de Justiça, com fundamento no art. 105 III, "a" e "c" da Constituição Federal.


Requer, pois, se digne V. Exa., em determinar o processamento do apelo (arts. 541 e seguintes do C. Pr. Civil), a fim de que a Superior Instância, vindo a conhecer do mesmo lhe dê provimento, pelos motivos e condições apontadas nas razões inclusas.

Pede deferimento.

(local e data)

(assinatura e n.º da OAB do advogado)

RECURSO TEMPESTIVO

1. As partes foram intimadas em 16 de abril (quarta-feira da Semana Santa), da publicação do acórdão que rejeitou os embargos declaratórios opostos (fls. 165/168).

1.1. O prazo recursal teve início em 23 daquele mês, expirando em 7 do corrente.

1.2. Trata-se de recurso oportunamente produzido (art. 508), em condições de ser conhecido.

A decisão que manteve a sentença

2. O A. apelou da sentença (fls.107/111) que, extinguiu pela segunda vez, sem exame de mérito, uma AÇÃO MONITÓRIA.

O julgador "acolheu preliminar para, conhecendo a falta de interesse de agir do autor, declarar-lhe carecedor da ação" (f. 111).

2.1. A justificativa da decisão consistiu no fato de que "o portador de um título extrajudicial, como ocorre, não necessita ou não tem interesse em formar o título que já existe" (f. 110).

2.2. O recurso demonstrou que a ação monitória é cabível, ainda que como opção do credor. 
3. A ação foi proposta, admitida e processada em 1999 - há mais de três anos.

3.1. Além das provas já existentes na fase postulatória, outras foram deferidas (f. 69) e produzidas (fls. 82/84). Somente após o oferecimento das alegações finais (fls. 94 a 102), estando o processo maduro para sentença de mérito, sobreveio a sua extinção sem exame de mérito.

O ACÓRDÃO CONFIRMATÓRIO DA SENTENÇA

4. A sentença foi mantida, mediante esta justificativa

"A legislação processual reservou a via executiva para a satisfação de créditos representados por títulos executivos. Para os demais, deve-se seguir o procedimento de cobrança que venha a criar o título executivo, ou procedimento especial que, de alguma forma, alcance a finalidade satisfativa com mais eficácia, sob pena de ser o credor carecedor de ação, por ausência de interesse processual". (g.n. Ementa, f. 148).


Contra este resultado, foram opostos embargos declaratórios (f. 159/162), em conseqüência  da contradição havida no julgado da apelação:

O desprovimento da apelação na espécie, importou na aceitação do que fora alegado pelo Réu. 


Ocorre que esse, contrariamente ao que constou dos votos proferidos, questionou a executividade do título, que a Câmara Julgadora considerou apto a produzir efeito creditício.


E assim procedendo, criou condições favoráveis ao manejo da ação monitória, pelo Autor. (omissis)


Configura-se, assim, flagrante CONTRADIÇÃO entre o v. ac., que deparou com a existência de título executivo (dando a impressão que estaria abonando o entendimento do Réu), com o que este, na realidade, afirmou, negando-se a aceitar a eficácia daquela declaração, como se recolhe da passagem de seus embargos, retro transcritos.


Posto isto, requer a V. Exa., que se digne em submeter à Egrégia Câmara os presentes embargos (art. 535, I do CPC), para que declare o ac., expungindo a contradição apontada."

A rejeição dos embargos aclaratórios

5. Este recurso, embora conhecido, foi rejeitado, tendo como pretexto o entendimento pessoal da Relatora de que:  "Os embargos de declaração têm os seus contornos definidos no artigo 535 do CPC, prestando-se para expungir do julgamento obscuridades, contradições, ou ainda para suprir omissão sobre ponto acerca do qual impunha-se o pronunciamento pelo tribunal, sendo, por isso, inadmissível a revisão de julgamento" (f. 165).


5.1. Constou do v. ac. em sua parte final: "Surge das razões dos embargos que ....  reiterou os fatos apontados no recurso de apelação, sem, entretanto, demonstrar a existência de qualquer contradição no v. acórdão, evidenciando assim o seu claro intuito de obter novo pronunciamento sobre fatos já apreciados e a reforma do acórdão atacado" (f. 167).  


5.2. Ao contrário do que constou na parte derradeira do acórdão, que julgou os embargos, a contradição ficou patente diante do que figurou, expressamente, dos embargos:


"5. Conforme assinalado no recurso, o próprio Apelado não reconheceu força executiva no título, a que o v. ac. emprestou eficácia, de modo a tornar supérfluo o uso da monitória.


É o que se depreende desta passagem de sua resistência.


"4. DECLARAÇÃO DE DÍVIDA. - Tal declaração não poderá servir de ato de vontade, considerando-se que foi o próprio autor Gaspar Temponi Camelo que elaborou SPONTE SUA, tanto que lançou 'indevidamente' na via que ficou em seu poder nomes de duas testemunhas..., que não existiam ao momento da declaração assinada pelo embargante..." (f. 22, "sic").


6. A premissa da sentença - de que o A. -apte. teria título executivo - é discutível; tanto que o devedor, antes e depois de proposta a ação, contestou a validade executiva do título.

6.1. Se procedente a afirmação de que tal documento "não poderá servir de ato de vontade" (e só ato de vontade pode criar título executivo...); e que as "duas testemunhas" são objeto de lançamento espúrio, neste caso, a mais comezinha prudência sugeria que o credor não aviasse a drástica ação executiva, estando ciente de que seu título seria atacado em sua própria essência e forma".

6.2. Destarte, o desapreço da eg. Câmara ao teor do recurso declaratório, importou em hostilidade aos seguintes artigos do C. Pr. Civil:

Art. 165: As sentenças e acórdãos serão proferidos com observância do disposto no art. 458; as demais decisões serão fundamentadas, ainda que de modo conciso.

Art. 458: São requisitos da sentença:

(omissis)

II - os fundamentos em que o juiz analisará as questões de fato e de direito;

Art. 535: Cabem embargos de declaração, quando:

I - houver na sentença ou no acórdão, obscuridade ou contradição.

A demonstração do cabimento do recurso especial

7. Há precedente do eg. Superior Tribunal de Justiça, (Resp. 99.797, rel. Min. CÉSAR ROCHA, RSTJ 93/323), contendo esta advertência:

"Quando o Tribunal rejeita os embargos declaratórios, persistindo na omissão percebida em pronunciamentos anteriores, deixando de se pronunciar fundamentadamente sobre questões veiculadas pelas partes, como na hipótese, resulta ofensa aos arts. 458, II e 535 do CPC, devendo ser provido o especial que foi interposto com alegação da violação a tais dispositivos, devolvendo-se o processo à Corte de origem, a fim de que seja suprida a omissão apontada" (ac. anexo)
7.1. Assim, "Incompleto o julgamento, conquanto interpostos os embargos declaratórios, persistente a omissão, o conhecimento do Recurso Especial exige a argüição de contrariedade ou negativa de vigência do art. 535 do CPC, na hipótese em que, mesmo provocado por embargos de declaração, permaneça o órgão julgador silente sobre ponto vital, cujo pronunciamento se impunha" (STJ REsp. 195.401, SC, rel. Min. MILTON LUIZ PEREIRA, J. 23- 02-99, DJU 10-05-99, p. 116).

Prequestionamento NECESSÁRIO

8. Quando da oposição dos embargos declaratórios, constou da parte final:

"8. Posto isto, requer a V. Exa., que se digne em submeter à Egrégia Câmara os presentes embargos (art. 535, I do CPC), para que declare o ac., expungindo a contradição apontada.
Fica interrompido o prazo recursal para efeito de eventual recurso que ainda venha a interpor (art. 538, parágrafo único do CPC) aos Tribunais Superiores, além de prequestionado o tema que ensejou esses embargos, atendendo ao disposto na Súmula 282 e 356 do STF".

9. Destarte, em sintonia com estes precedentes foram opostos os embargos declaratórios que, embora conhecidos, vieram a ser, contraditoriamente, rejeitados, "nemine discrepante".

Neste caso,

"... a verificação do cabimento acaba por se confundir com a do mérito, pois se, para admitir embargos de declaração, há que se reconhecer a presença da contradição, da obscuridade ou da omissão, todas as vezes em que forem conhecidos ser-lhes-á dado provimento..."

Assim, como os embargos de declaração não possuem pressupostos de admissibilidade específicos, basta que se alegue haver obscuridade, contradição ou omissão na decisão que estará preenchido o pressuposto do cabimento. (g.n. "Embargos de Declaração no Processo Civil", ANTÔNIO CARLOS SILVA, Lúmen Júris, p. 148/149).

9.1. Afigura-se, pois, incongruente, o v. acórdão que, conhecendo dos embargos declaratórios, os rejeitou, por motivos que dizem respeito ao seu conhecimento, conforme demonstrado no excerto doutrinário transcrito.

10. Na espécie, os rectes. não se valeram dos embargos declaratórios, com o fito "... de obter novo pronunciamento sobre os fatos já apreciados e a reforma do acórdão atacado" (f. 167). 

Mas, ainda que o fizessem, este procedimento não seria inusitado, pois "Os embargos declaratórios podem ter efeitos modificativos se, ao suprir-se a omissão, outro aspecto da causa tenha de ser apreciado, como conseqüência necessária" (Ideal. REsp. 14.401, rel. Min. PÁDUA RIBEIRO, J. 26-06-92, DJU 23-03.92, p.346; Ideal. REsp. 8.276, SP, rel. Min. PEÇANHA MARTINS, J. 07-08-91, DJU 09-09-91, p. 12.182).

10.1. Flagrante, pois, a discordância havida entre o aresto estadual com a orientação adotada pelo Col. Superior Tribunal de Justiça na interpretação do art. 535, I do C.Pr. Civil.

Assim, enquanto o Tribunal estadual tomou os embargos declaratórios como destinados a alterar o que ficara assentado no acórdão impugnado, o Superior Tribunal de Justiça considerou inaceitável a omissão da instância recursal, que importava em vulneração ao comando dos arts. 458, II, art. 535, I do C.Pr.Civil.

10.2. A propósito, vale salientar, consoante doutrina atualizada, que  "... opostos os declaratórios e não atendido o pleito pelo Tribunal a quo, necessariamente deverá ser requerida a nulidade do aresto respectivo, por violação aos arts. 458, II, e 535, do CPC, nos termos da Súmula 211/STJ, pois não restará atendido o requisito do prequestionamento". (JOSÉ SARAIVA, "Recurso Especial e o STJ", ed. Saraiva, 2002, p. 267).

10.3. Conforme assinalou MANTOVANNI COLARES CAVALCANTE ("Recursos Especial e Extraordinário", Dialética, 2003, p. 116: "Efetivamente, os embargos de declaração devem ser conhecidos e há de ser  apreciada a matéria. Pode até ser improvido o recurso, mas deve ser enfrentada a matéria constitucional e/ou federal por ocasião do julgamento dos mencionados embargos. O Superior Tribunal de Justiça entende que 'se o acórdão omitiu ponto sobre que devia pronunciar-se o tribunal, o órgão julgador, quando provocado por embargos de declaração, há de sobre ele emitir pronunciamento, de modo claro. Caso em que se reconhece a nulidade, para que outro acórdão seja proferido, com o esclarecimento da omissão. Recurso especial conhecido e provido, em parte'". (RESp 28871, 3a Turma, rel. Min. NILSON Naves, DJU 15-02-93)

PEDIDO SECUNDÁRIO: CPC ART. 249 § 2.º e súmula  456 do stf

11. A teor do mencionado dispositivo, "Quando puder decidir no mérito a favor da parte a quem aproveite a declaração de nulidade, o juiz não a pronunciará, nem mandará repetir o ato ou suprir-lhe a falta".
12. Na espécie, em que pese a flagrante infringência aos arts. 165, 458, II, e 535 do CPC, o recte. tem condições de obter a reforma do acórdão de fls. 148/157, valendo-se da oportunidade instituída no art. 105, III, da CF. 

12.1. No sistema processual brasileiro, vige o princípio da instrumentalidade das formas, segundo o qual não se decreta nulidade  sem a demonstração do prejuízo daquele que a denuncia. 

Assim, o juiz não decretará a nulidade processual quando o mérito da causa favorece a parte a quem iria interessar aquela providência. 

12.2. Destarte, uma vez que o recurso reúne condições de provimento, em face do dissídio pretoriano, ora sustentado, nada impede que o Resp volte-se, ainda, para a divergência surgida entre a decisão atacada na apelação e o entendimento externado por outros Colégios de Judiciários na exegese da mesma regra de direito federal. 

a orientação vitoriosa do supremo tribunal federal

13. A teor da Súmula 456 do Magno Pretório, aquela Corte, "uma vez conhecendo do recursO extraordinário, JULGARÁ A CAUSA APLICANDO O DIREITO À ESPÉCIE".

13.1. Destarte, se o eg. Superior Tribunal de Justiça, conhecendo do recurso entender que poderá, desde logo, julgar a questão de fundo, em favor do recte.,  assim o fará, deixando de anular o acórdão atacado e, desde logo, aplicando o direito à espécie, atendendo ao enunciado da Súmula 456 do STF, e a regra do art. 249  § 2o do CPC.

14. Aplica-se à espécie, o seguinte julgado:

"Quanto à preliminar de nulidade do acórdão que rejeitou os embargos declaratórios, não há como acolhê-la à falta de prejuízo para a recorrente. Com efeito, a rejeição dos embargos não impede que, no julgamento do recurso extraordinário, se considere prequestionada a matéria neles veiculada, como resulta, a contrario sensu, da Súmula 456, desde que sobre essa matéria tivesse de pronunciar-se o órgão julgador. - A teor da Súmula 356, o que se re-puta não prequestionado é o ponto indevidamente omitido pelo acórdão primitivo sobre o qual 'não foram opostos embargos declara-tórios'. Mas, se opostos, o Tribunal a quo se recuse a suprir a omissão, por entendê-la inexistente, nada mais se pode exigir da parte. Não desconheço opiniões em contrário no Tribunal (cf. e.g., RE 208639, Inf. STF no 78). Estou, porém, data vênia, em que reclamar ainda aqui a interposição de recurso extraordinário para, reconhecida a nulidade do acórdão que se negou a completar a decisão, compelir a tanto o Tribunal a quo para só depois admitir o recurso de mérito é formalismo incompatível com a instrumentalidade, a economia e, de conseqüência, a efetividade do processo, cuja inadequação sobe de ponto em tempos de congestionamento da Justiça como o que vivemos" (STF, 1a Turma, RE 210638-1-SP, rel. Min. SEPÚLVEDA PERTENCE, 14-04-98, DJ 19/6/98). 

infringência da norma legal e dissídio jurisprudencial manifesto

15. O acórdão que manteve a decisão originária, considerou que "Se o autor tem a seu dispor o contrato particular pelo qual se obrigou a realizar obra, a comprovação do cumprimento do objeto e do inadimplemento pela outra parte, sendo o termo da avença assinado por duas testemunhas, então pode mover demanda executiva, carecendo de inte-resse de agir por via de demanda monitória" (f. 155/6). (omissis) "... aquele que é portador de título com requisitos de executividade não tem interesse de agir para propositura de ação monitória.. Admitir o manejo de ação de conhecimento quando a parte é portadora de título executivo, hábil seria permitir o assoberbamento do volume dos processos no Judiciário" (f. 156/157).

15.1. Os motivos invocados na decisão atacada, mostram, por si só, que a interpretação da regra processual apontada não corresponde ao seu vero sentido, ensejando o uso do RESp., pela letra "a" do permissivo constitucional apontado. 

15.2. Ocorre que, além dessa possibilidade, sobrevém outra igualmente significativa, em conseqüência da discrepância havida na aplicação do mesmo dispositivo.

15.3. O Supremo Tribunal de Justiça, no REsp. 435.319 - PR, de que foi relator o em. Min. RUY ROSADO DE AGUIAR, afastou a possibilidade de se interromper o curso da ação monitória, sobre a justificativa de que a execução seria a via processual mais idônea, concluindo:

"AÇÃO MONITÓRIA. Título executivo.  O credor que tem em mãos título executivo pode dispensar o processo de execução e escolher a ação monitória. Precedentes. Omissões inexistentes. Recurso não conhecido". 

15.4. Este aresto, cuja cópia acompanha o presente recurso, está respaldado em decisões anteriores do Superior Tribunal de Justiça, voltadas no mesmo rumo. 

O REsp. 182.034/MG (1998/0051810-0), da relatoria do em. Min. ARY PARGENDLER (cópia anexa), reportou-se ao REsp. 210.030-RJ, rel. Min. NILSON NAVES.

A decisão do STJ, alterou julgado estadual e nela "O Tribunal a quo declarou inadequada a ação monitória para a cobrança do débito originário de contrato de abertura de crédito, tendo em vista tratar-se de título executivo extrajudicial, já que 'sua apuração final, quanto ao valor devido, prende-se a simples operação aritmética'". (f. 133) (omissis)

A priori, quem dispõe de título executivo não poderia propor ação monitória (CPC, artigo 1.102a). Contudo, no julgamento do REsp no 210.330-RJ, Relator o eminente Ministro Nilson Naves, esta Turma admitiu o prosseguimento da ação monitória fundada em título executivo, desde que inexistente prejuízo a outra parte". 

16. Já o REsp 210.030, que serviu de suporte a ambos os arestos suso referidos, concluiu que:"Mesmo que aqui se devesse promover a execução forçada, e não se utilizar do procedimento monitório, e eleição deste ao invés daquela não acarretou ofensa ao art. 1.102a, ocorrendo-me irrepreensíveis as observações do origem, nos termos seguintes, as do Juiz do processo, de vez que a escolha do procedimento monitório não trouxe qualquer prejuízo para os réus, devendo-se interpretar teleologicamente os dispositivos legais pertinentes, tendo o autor considerado possível a discussão da viabilidade de uma execução PREFERINDO O PLEITO MONITÓRIO o que, entendemos, não pode prejudicá-lo se admitida a ampla defesa aos réus que se encontram, destarte, sem sofrer qualquer constrição judicial quanto aos seus bens, como bem argumentou a parte autora na sua impugnação". 
16.1. Este critério, subsistiu, por igual, no egrégio Tribunal de Alçada/SP, na apelação 633.546-8 (cópia anexa), assim fundamentado:

"Ora, se é dado ao titular o direito de ação, mesmo em caso de um título executivo, optar pela via do processo de execução OU DE CONHECIMENTO, na mesma linha de raciocínio não lhe pode ser obstada a via do procedimento monitório, que também lhe assegura a possibilidade de obter a formação de um título executivo judicial. Sobretudo, porque não há qualquer prejuízo à defesa; ao contrário, É ESTA QUE TEM O SEU CAMPO AMPLIADO, COM MAIORES POSSIBILIDADES DE ATUAÇÃO". 

16.2. O julgado estadual, que tem inteira aplicação ao caso vertente, identifica-se às diversas manifestações recursais, oriundas de outros tribunais da Federação. 

17. O Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, em diversas oportunidades, pronunciou-se favoravelmente à tese contrária que prevaleceu na decisão combatida (Apel. 70002623577 - 05-09-02 - rel. Des. JORGE ALBERTO S. PESTANA):

"AÇÃO MONITÓRIA - AÇÃO DE EXECUÇÃO. Escolha do CREDOR. Interesse processual. O surgimento da ação monitória no sistema processual brasileiro, somou uma nova ação à tutela do interesse jurídico do credor, ainda que, em tese, presentes os requisitos da ação de execução, e opção do CREDOR, a utilização desse instrumento processual, ou o ajuizamento da ação monitória. Ausência de prejuízo para a parte devedora a qual os embargos monitórios, tem dilatada a sua matéria de defesa. Apelo provido para afastar a sentença que declarou a ausência de interesse processual. Apelo provido, unânime" (cópia anexa).

17.1. Na apelação cível 599.485.059, rel. Des. ADÃO SÉRGIO DO NASCIMENTO CAETANO, j. em 25-04-00: "Ação monitória, prova escrita, liquidez. OPÇÃO PELO RITO MONITÓRIO, havendo incerteza do credor quanto à executividade da prova escrita do débito, pode ele optar pelo rito monitório". (cópia anexa)..  

17.2. Na apelação cível 598.150.126 (Rel. Des. MARILENE BONZANINI BERNARDI, j. em 15-09-99): 

"Ação monitória, extinção do processo por falta de interesse de agir. Incabimento. O credor possui a prerrogativa de escolha na opção do procedimento adotado, seja ele ordinário, monitório ou executivo, referida escolha estará lastrada na condição de documento escrito. Havendo dúvida quanto a liquidez e certeza do título, não pode ser obrigado o credor a optar pela via executiva. Procedimento monitório adequado. Apelação provida". (cópia anexa)

18. O eg. Tribunal de Justiça do Paraná, na apelação 4.659, rel. Des. CYRO CREMA (j. 13-03-00), proclamou em situação análoga a dos presentes autos:

"AÇÃO MONITÓRIA. Prova escrita. Confissão da dívida, executividade, discutível opção do credor pelo rito especial monitório. Admissibilidade. Apelação não provida, decisão mantida. É válida a opção da credora pela ação monitória quando for discutível a liquidez, certeza ou exigibilidade do título, com isto pretendendo obtenção da prestação jurisdicional com maior amplitude e segurança". (cópia anexa) 
comprovação do dissídio jurisprudencial

19. O recte. oferece com seu apelo, cópia integral dos acórdãos divergentes, oriundos do eg. STJ, transcrevendo os trechos que demonstram o desacordo havido na interpretação do art. 1102a, satisfazendo, assim, o disposto no art. 541, parágrafo único do CPC. 

19.1. Quanto aos arestos oriundos dos Tribunais de Justiça gaúcho e paranaense, as suas ementas favorecem a aceitação do recurso, pois, "A notoriedade da divergência jurisprudencial permite mitigar algumas formalidades em nome da realização da justiça" (RSTJ 148/247).

"Se notório o dissídio há que ser amainado o rigor na sua demonstração para fins de admissibilidade do recurso, pois desta forma o STJ cumpre melhor a sua pulcra missão constitucional de uniformizar a exegese do direito federal infraconstitucional" (REsp 41.731-7, rel. Min. SÁVIO FIGUEIREDO, DJU 23.5.94, p. 12.614).

19.2. Os arestos recolhidos dos tribunais estaduais, guardam precisa similitude com a orientação vitoriosa no STJ, o que torna dispensável a transcrição dos votos que o compõe, uma vez que "A ementa do paradigma colacionado é suficiente para caracterizar a dissidência de julgados, sendo o seu teor de conhecimento do relator que, em diversos precedentes teve o ensejo de mencioná-lo" (REsp. 22948-4, rel. Min. ANTÔNIO DE PÁDUA RIBEIRO, DJU 26-04-93, p. 7.193).

20. O motivo decisivo para a manutenção da decisão de primeiro grau, consistiu na assertiva de que é inviável "... o manejo da ação monitória quando o documento já possuía tais características por ausência de interesse processual do credor"(f. 166).

20.1. Esta colocação ocorreu, também, ainda que "en passant", no julgamento dos embargos declaratórios (voto da Relatora), com a rejeição daquele recurso, com a eg. Câmara recusando-se a aceitar que houvesse a contradição denunciada nos mesmos embargos (fls. 159/162).

20. A decisão atacada repelia possibilidade de opção do credor, pelo procedimento monitório, apenas, por entender que essa escolha, por parte de quem dispunha de título hábil, viria "... permitir o assoberbamento do volume dos processos no Judiciário" (f. 157). 

Esse argumento, pela sua singeleza, não se presta a fundamentar o descabimento do recurso, servindo, apenas, para o conforto íntimo do juiz que o proferiu.

21. Enquanto a decisão atacada repeliu a possibilidade de escolha pelo credor, portador de documento, cuja eficácia era discutível, para efeito de execução, os arestos paragonados sustentaram o contrário.

Assim, o uso da monitória ensejaria ao devedor possibilidade de defesa mais ampla que aquela que pudesse exercer em embargos a execução. 

22. Daí inexistir obrigação do credor em adotar a via executiva, se a sua preferência não importou em prejuízo ao R. da ação monitória, destinada a afastar qualquer dúvida acaso existente em relação à eficácia do título creditício.

22.1. O dissídio pretoriano, quanto ao alcance e interpretação do art. 1102a do CPC, emerge do simples confronto das decisões arroladas.

22.2. Conforme assinalou JOSÉ SARAIVA ("Recurso Especial para o STJ", 2202, p. 242/243), as circunstâncias nas quais foram exaradas as decisões confrontadas, pouco importam "... sendo preponderante o conteúdo normativo adotado".

Com efeito, segundo o mesmo autor, referindo-se à letra "c" do art. 105, III, da CF, "O escopo da norma constitucional é para prestigiar a pacificação jurisprudencial, a respeito da interpretação das normas federais, e, em geral, a atividade exegética é de cunho teórico, porquanto configura a identificação do conteúdo normativo central de determinado dispositivo de lei federal. Conseqüentemente, a configuração da divergência DEVE SER AFERIDA NO CONFRONTO ENTRE AS TESES JURÍDICAS, ou seja, o disposto no conteúdo normativo das decisões judiciais, considerando com relatividade a situação fática dos processos nos quais foram proferidas". 

22.3. Portanto, descabe a eventual alegação de inexistência de dissídio, em face das circunstâncias fáticas em que se deu o julgamento da espécie, não 

correspondendo àquelas que concorreram para decisões conflitantes.

23. No recurso fulcrado na letra "c" "O recorrente necessita promover argumentação específica para identificar qual o núcleo interpretativo, a síntese axiológica adotada tanto pelo acórdão recorrido quanto pelo paradigma. Essa atividade retórica objetiva, demonstrará no próprio recurso, a identificação de diferentes conteúdos normativos nos tribunais" (SARAIVA, ob. cit., p. 244).

23.1. No caso vertente, o conteúdo normativo que distingue a tese vitoriosa no acórdão recorrido, da que vem sendo adotada invariavelmente pelo STJ, responsável pela interpretação do direito federal, cinge-se à possibilidade - ou não - do credor eleger a ação monitória para obter o reconhecimento da validade do seu título, embora "prima facie" pudesse parecer que estivesse em condições de promover a sua execução. 

24. Quanto "Às exigências de natureza formal (cópia autenticada dos arestos paradigmas ou a menção do repositório em que estejam publicados) devem ser mitigadas quando se cuidar de dissonância interpretativa notória, manifestadamente conhecida do tribunal" (EDREsp. 64.465, rel. Min. BARROS MONTEIRO, j.  na Corte Especial em 15-10-97).

as razões do pedido de reforma da decisão recorrida

25. Os rectes. empenharam-se em demonstrar o desacerto da Egrégia Câmara na solução da causa, apontando os seus enganos e reclamando contra o descaso havido na prestação jurisdicional.

A importância da fiel manutenção e observância do princípio da legalidade, nos negócios jurídicos e nas decisões das Cortes ordinárias, o que obriga os Tribunais a aplicarem o direito federal positivo, tal como ele é, ao caso concreto sub Joice, implica na vinculação e na estrita obediência do Judiciário ao império da lei, mesmo que isso contrarie o seu sentimento de justiça (STF, RTJ 103/1.256 e 1.262, 2.ª coluna; RTJ 103/1.119, in médio; RE n.º 93.701-3-MG, 1.ª Turma, DJU I, 11-10-85, p. 17.861, 2.ª coluna), não podendo o Juiz ou a instância de 2º grau ignorar o direito federal, porque a isso se opõe preceito processual (art. 126 CPC).

25.1. Se o acórdão hostiliza, contraria ou nega vigência ao direito federal, cabe então, ao Colendo Superior Tribunal de Justiça, efetuar o controle da legalidade desse julgado, corrigindo-o, via de sua anulação ou reforma.

26. Examinada a questão, sob o enfoque da nulidade do acórdão que julgou os embargos declaratórios, omitindo-se injustificadamente na apreciação dos motivos que o inspiraram; 

ou considerando a manifesta dissidência na aplicação do art. 1102a do CPC, forçoso é reconhecer que o apelo reúne condições de provimento, pelas letras "a" e "c" da regra constitucional evocada. 

PEDIDOS RECURSAIS

27. O recte. aguarda o provimento deste apelo, para efeito de ser cassado o acórdão de fls. 148/157, que negou provimento à apelação, pelos motivos deduzidos nos itens 13 e 14, com a aplicação do princípio da instrumentalidade, materializado no art. 249, § 2o do CPC. 
28. Caso a eg. Corte não adentre na avaliação da questão de fundo, que, então, decrete a nulidade do acórdão de fls. 165/167, determinando ao Tribunal "a quo" que proceda ao julgamento dos embargos declaratórios, ocupando-se do que fora alegado naquele recurso (fls. 159/162) quanto à contradição havida no julgamento da apelação, aplicando os arts. 165, 458, II e 535 do CPC.

 Pede  Deferimento.

(local e data)

(assinatura e n.º da OAB do advogado)

Nota: O presente modelo fora elaborado pelo conceituado advogado Dr. Aristóteles Atheniense,  a quem agradecemos a gentileza de sua cessão.

